
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.752.967 - DF (2018/0170612-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO OZORIO DE AGUIAR 
ADVOGADO : VICTOR MENDONÇA NEIVA  - DF015682 
ADVOGADA : MILENA GALVAO LEITE E OUTRO(S) - DF027016 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ANISTIA. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL ANISTIADO. LEI  8.878/1994.  INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS.  IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 
DO STJ. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, pois o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada. Como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas sim 
de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses do recorrente.
2. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça, de que  não é devida qualquer espécie de pagamento retroativo aos 
servidores e empregados de que trata a Lei 8.878/94, nem existe prejuízo a ser 
reparado a título de danos materiais ou morais.  Incide, in casu, o princípio 
estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 
3. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010.   
4.  Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.752.967 - DF (2018/0170612-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO OZORIO DE AGUIAR 
ADVOGADO : VICTOR MENDONÇA NEIVA  - DF015682 
ADVOGADA : MILENA GALVAO LEITE E OUTRO(S) - DF027016 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 289-296, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, com base no entendimento:

O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, de que  não é devida qualquer espécie de pagamento 
retroativo aos servidores e empregados de que trata a Lei 8.878/94, nem existe 
prejuízo a ser reparado a título de danos materiais ou morais.  Incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial 
pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 

O agravante sustenta, em suma (fl. 305, e-STJ):

O seu pedido, entretanto foi negado, aplicando-se regime jurídico 
completamente alheio à situação dos autos. Com efeito, para se declarar a 
prescrição e se julgar indevida a pretensão de mérito à indenização utilizou-se o 
regramento da Lei 8.878/94 dos demitidos do Plano Collor, o que não guarda 
qualquer relação com a situação dos autos.

(...)
Tanto é assim que, no que tange aos anistiados com fundamento 

na Lei 10.559/02 o STJ tem posicionamento absolutamente pacífico e 
diametralmente oposto àqueles da Lei 8.878/94, declarando reiteradamente que 
não se aplica a prescrição nestes casos.

Assim, é absolutamente imperiosa a reforma da decisão por falha 
inequívoco em relação ao mais visceral dos seus deveres: fundamentar, 
relacionando o caso concreto à legislação aplicável, e não utilizando um 
precedente de massa apoiado tão somente na palavra “anistia” para impor à 
fórceps um regime jurídico que não possui nenhuma relação com os fatos.

Ora, há vários tipos de anistia no Brasil e, historicamente, este 
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instituto já foi aplicado em relação a fatos dos mais diversos e áreas do direito 
distintas. Cabe ao julgador e ao aplicador da lei em geral distinguir de que anistia 
se trata para aplicar com correção o regime jurídico pertinente.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.752.967 - DF (2018/0170612-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13 de abril de 2019. 

Nas razões do Recurso Especial, a parte recorrente alega violação ao art. 535 

do CPC/1973 e ofensa aos arts. 1° da Lei 10.559/2002; 6°, § 6° da Lei 10.559/2002, sob o 

fundamento de que o acórdão ora recorrido findou por aplicar a prescrição segundo o regime 

da anistia da Lei 8.878/1994, que em seu entendimento não guarda qualquer relação com o 

caso dos autos, e mesmo após a oposição dos embargos declaratórios o julgamento do 

acórdão foi mantido. 

Desse modo, busca a indenização prevista na Lei 10.5591/2002, considerando 

que esta possui natureza repristinatória e que a mera devolução do cargo com efeitos 

retroativos limitados, não pode ser entendida como uma espécie de indenização. 

A irresignação não merece prosperar. 

Conforme assentado na decisão monocrática, na hipótese dos autos, a parte 

insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não 

se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, 

constata-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 

contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
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contradição ou omissão.
II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 

não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região  decidiu a demanda com os seguintes 

fundamentos (fls. 219-226, e-STJ): 

O prazo prescricional para pleitear em juízo o pagamento de 
indenizações relativas a período em que o servidor esteve afastado do Serviço 
Público é de 5 (cinco) anos, com base no art. 1° do Decreto n. 20.910/32.

(...)
O que se quer é indenização relativa ao período da paralisação dos 

processos de anistia à efetiva readmissão, por isso que não há falar, por igual, de 
prescrição de eventuais parcelas devidas em relação jurídica continuativa, 
porquanto o período base de apuração da indenização pretendida não transforma 
a pretensão indenizatória em obrigação periódica.

O autor foi reintegrado ao cargo público em 10 de março de 1993. 
O termo inicial de contagem do prazo de prescrição, em casos assim, é, pois, a 
data da efetiva reintegração do anistiado ao Serviço Público, pois somente a partir 
daí investiu-se o servida no direito assegurado em lei para retorno ao serviço. No 
caso, a reintegração ocorreu em março de 1993.

Tendo a presente ação sido ajuizada em 19 de janeiro de 2007, ou 
seja, mais de dez anos após o surgimento do pretenso direito do autor, está 
prescrito o próprio fundo de direito.

(...)
Resta sobranceiro o direito da parte autora à anistia, pois essa lhe 

fora concedida por se considerar ilegal o ato de sua demissão da empresa pública, 
nos termos do art. 1°, inciso II, da Lei 8.878.

É fora de dúvida que o ato de demissão da parte autora se insere 
entre aqueles que se podem nominar de ilegais, tanto que a própria Administração 
o reconheceu ao lhe conceder anistia, pois a ilegalidade da demissão era uma das 
razões para anistiar, expedindo-se em consequência desse reconhecimento atos 
específicos de concessão de anistia a antigos empregados demitidos de empresas 
públicas, origem dos casos corriqueiros.

O direito à indenização pela demora no reconhecimento da anistia, 
com o efetivo retorno do anistiado ao Serviço Público, não obstante a dicção da 
Lei n. 8.878, de 1994, que vedou o pagamento de qualquer vantagem retroativa ao 
retorno do anistiado, cf. art. 6°, a dizer que a anistia a que se refere esta lei só 
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gerará efeitos financeiros a partir do efetivo retorno à atividade, vedada a 
remuneração de qualquer espécie em caráter retroativo, foi em alguns casos 
assegurado ao servidor anistiado.

(...)
Na hipótese dos autos, contudo, há outro óbice à pretensão autoral, 

tendo em vista que o autor já foi devidamente reparado quando do 
reconhecimento do seu direito à sua 

reintegração e aposentadoria, obtendo, inclusive, as respectivas 
progressões e reconhecimento do tempo de serviço, conforme anotado na 
sentença apelada.

A prestação mensal, permanente e continuada, prevista no art. 6° 
da Lei n. 10.559, de caráter indenizatório, não pode ser cumulada com "quaisquer 
pagamentos ou benefícios ou indenização com o mesmo fundamento" (art. 16 da 
Lei n. 10.559), por isso que, tendo o autor sido reintegrado em 1993, e aposentado 
em 1994, também não tem direito, sob tal fundamento, à pretendida prestação.

Portanto, a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535 do CPC/1973.

Além disso, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, de que  não é devida qualquer espécie de 

pagamento retroativo aos servidores e empregados de que trata a Lei 8.878/1994, nem existe 

prejuízo a ser reparado a título de danos materiais ou morais. Portanto, foi afastado, de forma 

clara, a aplicação do regime da Lei 10.559/2002 ao caso dos autos.

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
CIVIL. ANISTIA. DEMORA NA READMISSÃO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCABIMENTO. EXISTÊNCIA DE 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ DESFAVORÁVEL À TESE DO 
RECORRENTE. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, II, E 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 21/08/2017, 
que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
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CPC/2015.
II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, especificamente, os 
fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à existência de 
jurisprudência do STJ desfavorável à tese da parte agravante -, não prospera o 
inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte.
III. Na forma da jurisprudência, "fundamentada a decisão agravada no sentido de 
que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, 
deveria a recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ" (STJ, AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/06/2013), com a 
indicação de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão agravada, o que não ocorreu, no caso. Ou seja, deveriam ter sido 
enfrentados os fundamentos determinantes dos julgados apontados como 
precedentes, ou com a demonstração de que não se aplicam eles ao caso 
concreto, ou de que há julgados contemporâneos ou posteriores do STJ em 
sentido diverso, situação que caracteriza a ausência de impugnação específica 
dos fundamentos da decisão recorrida. IV. De fato, o entendimento do acórdão 
recorrido encontra-se em conformidade com a mais recente jurisprudência do 
STJ, no sentido de que "não é devida nenhuma espécie de pagamento retroativo 
aos Servidores de que trata a Lei 8.878/94, razão pela qual não há falar em 
indenização por danos materiais e morais pela mora na readmissão.
Precedentes: AgRg no AREsp. 365.364/PE, Rel. Min. OLINDO MENEZES, 
DJe 12.2.2016 e AgRg no AREsp. 476.117/SC, Rel. Min. ASSUSETE 
MAGALHÃES, DJe 14.11.2014" (STJ, AgInt no AREsp 145.512/DF, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/11/2016). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 607.461/RS, Rel.
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 31/08/2017; AgInt 
no REsp 1.544.261/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/09/2016; AgRg no REsp 1.557.720/SE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2016.
V. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, II, e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de 
vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 
sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
VI. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp 1067313/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
ANISTIA. LEI N. 8.878/94. DEMORA NA REINTEGRAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. DECRETOS N. 1.498/95 E 1.499/95. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual se 
considera como termo inicial do prazo prescricional para o ajuizamento de ação 
indenizatória por suposto dano em razão da demora da Administração Pública 
Federal proceder a reintegração ao cargo ou readmissão ao emprego de 
anistiados pela Lei n. 8.878/94, a data de publicação dos Decretos n. 1.498/95 e 
1.499/95, que suspenderam os procedimentos de anistia.
III - Esta Corte possui jurisprudência pacificada, segundo a qual não é devida 
qualquer espécie de pagamento retroativo aos servidores e empregados de que 
trata a Lei n. 8.878/94, razão pela qual também não há falar-se em prejuízo a ser 
reparado a título de danos materiais ou morais.
IV - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art. 105 
da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 
83/STJ.
V - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1611035/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 25/11/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ANISTIADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA TESE 
RECURSAL. SÚMULA 282/STF. TERMO INICIAL. PRECEDENTES. 
TRANSFORMAÇÃO DO EMPREGO EM CARGO PÚBLICO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE REMANESCEU 
ÍNTEGRO. SÚMULA 283/STF. REPARAÇÃO MORAL INDEVIDA. 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE.
1. A par da falta de prequestionamento da tese de que o marco inicial para a 
contagem do prazo prescricional deve ser considerado a data em que o autor 
efetivamente retornou ao trabalho, quando então teve ciência da extensão da 
lesão que lhe foi causada (Súmula 282/STF), este Superior Tribunal consagra 
entendimento segundo o qual nas demandas em se busca a condenação da União 
ao pagamento de indenização por danos morais e materiais decorrentes da 
demora da Administração em reintegrar a recorrente ao cargo anteriormente 
ocupado, o marco inicial para a contagem do lustro prescricional é a publicação 
dos Decretos 1.498 e 1.499 de 1995 que suspenderam a anistia concedida à 
recorrente, e que ocasionaram o dano alegado (AgRg AREsp 343.612, RS, 
Relator o Ministro Benedito Gonçalves, DJe 13/2/2014).
2. Remanesceu íntegro o fundamento do aresto regional de que não prospera a 
pretensão de transformação do emprego do apelante em cargo público. Com 
efeito, como historiado na inicial, o autor ingressou no SNI em 1986, mediante 
contrato individual de trabalho, regido sob a CLT. Quando da sua demissão, em 
02/05/1990, permanecia na condição de empregado público, não contando os 
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cinco anos de serviço público quando da edição da CRFB. Dessa forma, ao 
contrário do defendido pelo autor, não se aplica ao processo em tela o art.
243 da Lei nº 8.112/90, porque a demissão ocorreu antes da referida lei, que só 
pode ser aplicada para situações futuras. Inafastável, assim, o óbice da Súmula 
283/STF.
3. O julgado regional está em sintonia com a orientação jurisprudencial deste STJ, 
firme no sentido de que não é devida qualquer espécie de pagamento retroativo 
aos servidores de que trata a Lei n. 8.878/94, mas, somente, a partir do seu 
efetivo retorno à atividade, razão pela qual o pedido de pagamento de valores 
anteriores à readmissão é juridicamente impossível, uma vez que vedado em lei 
(AgRg no REsp 1345496/RS, relator Min. Humberto Martins, DJe 13/12/2012).
4. Nessa linha de raciocínio, se a própria lei veda a remuneração de qualquer 
espécie em caráter retroativo, não há prejuízo a ser reparado a título de danos 
morais ou materiais (AgRg no REsp 1.362.325/PE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe 11/2/2014).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 529.884/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 27/06/2016)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários de advogado pelas 

instâncias de origem, determino a sua majoração, em desfavor da parte recorrente, no importe 

de 5% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido 

dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.      

Documento: 1822759 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/05/2019 Página  10 de 6



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0170612-8 REsp 1.752.967 / DF

Números Origem:  00018844020074013400  18844020074013400  200734000018965  2592008

EM MESA JULGADO: 09/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ALBERTO OZORIO DE AGUIAR 
ADVOGADO : VICTOR MENDONÇA NEIVA  - DF015682 
ADVOGADA : MILENA GALVAO LEITE E OUTRO(S) - DF027016 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO OZORIO DE AGUIAR 
ADVOGADO : VICTOR MENDONÇA NEIVA  - DF015682 
ADVOGADA : MILENA GALVAO LEITE E OUTRO(S) - DF027016 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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